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OBJETIVO

Conhecer os impactos do Decreto nº 5.144,
de 16 jul 2004, para as atividades de
controle do espaço aéreo.



• Introdução

• Antecedentes

• Aspectos Relevantes

• Caso Real
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INTRODUÇÃO
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21. Se alguém arrombar uma casa, ele deverá ser 
condenado à morte na frente do local do 

arrombamento e ser enterrado.

CÓDIGO DE HAMURABI (cerca de 1780 A.C.)



Eram observados alguns princípios, como:
Ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer
algo senão em virtude de lei;

A lei é conhecida, publicada, justa, geral e
obrigatória.
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ANTECEDENTES



KAL 092
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ASPECTOS RELEVANTES















PIRÂMIDE 
DE 
KELSEN



Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima,

aérea e aeroespacial;

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa

marítima, defesa civil e mobilização nacional;

LEGISLAÇÃO
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Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares,
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade
suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à
garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da
lei e da ordem.

§ 1º - Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na
organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.
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Art. 16-A. Cabe às Forças Armadas, além de outras ações pertinentes,

também como atribuições subsidiárias, preservadas as

competências exclusivas das polícias judiciárias, atuar, por meio de

ações preventivas e repressivas, na faixa de fronteira terrestre, no

mar e nas águas interiores, independentemente da posse, da

propriedade, da finalidade ou de qualquer gravame que sobre ela

recaia, contra delitos transfronteiriços e ambientais, isoladamente

ou em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo,

executando, dentre outras, as ações de:
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Art. 303. A aeronave poderá ser detida por autoridades

aeronáuticas, fazendárias ou da Polícia Federal, nos seguintes
casos:

I - se voar no espaço aéreo brasileiro com infração das convenções

ou atos internacionais, ou das autorizações para tal fim;

II - se, entrando no espaço aéreo brasileiro, desrespeitar a

obrigatoriedade de pouso em aeroporto internacional;

III - para exame dos certificados e outros documentos

indispensáveis;

IV - para verificação de sua carga no caso de restrição legal (artigo

21) ou de porte proibido de equipamento (parágrafo único do

artigo 21);

V - para averiguação de ilícito. 
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§ 2° Esgotados os meios coercitivos legalmente previstos, a aeronave

será classificada como hostil, ficando sujeita à medida de
destruição, nos casos dos incisos do caput deste artigo e após

autorização do Presidente da República ou autoridade por ele

delegada. (Incluído Lei 9.614/98 e Reg Dec 5.144/04)
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§ 3° (...) responderá por seus atos quando agir 
com excesso de poder ou com espírito 
emulatório.



Regulamenta os §§ 1o, 2o e 3o do art. 303 da Lei no 7.565, de 19 de dezembro de
1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, no que concerne às
aeronaves hostis ou suspeitas de tráfico de substâncias entorpecentes e drogas
afins.

...

Art. 1o Este Decreto estabelece os procedimentos a serem seguidos com relação a
aeronaves hostis ou suspeitas de tráfico de substâncias entorpecentes e drogas
afins, levando em conta que estas podem apresentar ameaça à segurança pública.
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Art. 2o Para fins deste Decreto, é considerada aeronave suspeita de tráfico de
substâncias entorpecentes e drogas afins aquela que se enquadre em uma das
seguintes situações:

I - adentrar o território nacional, sem Plano de Vôo aprovado, oriunda de
regiões reconhecidamente fontes de produção ou distribuição de drogas
ilícitas; ou

II - omitir aos órgãos de controle de tráfego aéreo informações necessárias
à sua identificação, ou não cumprir determinações destes mesmos órgãos, se
estiver cumprindo rota presumivelmente utilizada para distribuição de
drogas ilícitas.

Art. 3o As aeronaves enquadradas no art. 2o estarão sujeitas às medidas
coercitivas de averiguação, intervenção e persuasão, de forma progressiva
e sempre que a medida anterior não obtiver êxito, executadas por aeronaves
de interceptação, com o objetivo de compelir a aeronave suspeita a efetuar o
pouso em aeródromo que lhe for indicado e ser submetida a medidas de
controle no solo pelas autoridades policiais federais ou estaduais.
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§ 1o As medidas de averiguação visam a determinar ou a
confirmar a identidade de uma aeronave, ou, ainda, a vigiar
o seu comportamento, consistindo na aproximação
ostensiva da aeronave de interceptação à aeronave
interceptada, com a finalidade de interrogá-la, por
intermédio de comunicação via rádio ou sinais visuais, de
acordo com as regras de tráfego aéreo, de conhecimento
obrigatório dos aeronavegantes.
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§ 2o As medidas de intervenção seguem-se às
medidas de averiguação e consistem na
determinação à aeronave interceptada para que
modifique sua rota com o objetivo de forçar o
seu pouso em aeródromo que lhe for
determinado, para ser submetida a medidas de
controle no solo.



§ 3o As medidas de persuasão seguem-se às medidas de
intervenção e consistem no disparo de tiros de aviso,
com munição traçante, pela aeronave interceptadora, de
maneira que possam ser observados pela tripulação da
aeronave interceptada, com o objetivo de persuadi-la a
obedecer às ordens transmitidas.







PARECER COJAER
Parecer n 005-05/COJAER/09, de 20 de maio de 2009

Por motivos políticos o Dec 5144 abrange apenas aeronaves suspeitas de 
tráfico e as medidas são aplicáveis apenas a elas.
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JOGOS OLÍMPICOS/PARALÍMPICOS

Decreto nº 8.758, de 10 de maio de 2016

Regulamenta a Lei nº 7.565 (CBA) para
estabelecer procedimentos a serem observados
com relação a aeronaves suspeitas ou hostis
durante os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos
Rio 2016.
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Art. 5º As situações urgentes e excepcionais
relacionadas às aeronaves suspeitas ou hostis
serão solucionadas pelo Comandante da
Aeronáutica.

Art. 10       Este Decreto vigorará nos períodos de 24 
de julho a 24 de agosto de 2016 e de 31 de agosto 
a 21 de setembro de 2016.
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CASO REAL



24/OUT/15
Rota usada para transporte de entorpecentes;
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“Nunca tantos deveram 
tanto a tão poucos”

Winston Churchill


